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PAUTA DESTA SESSÃO 
 
PARTE I 
 
1) Aprovação da Ata da 1ª Sessão Extraordinária de 2023 (03/07/2023).  
 
PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 
Processo com pedido de vista regimental cancelado em razão de fim de mandato 
 
1) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00706/2022-76 
 Requerente: Beatriz Kicis Torrents de Sordi 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Interessado: Comissão de Infância e Juventude 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Controle. Recomendação nº 1/2022. 5ª 

Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA. Adoção de medidas pelo Conselho Tutelar 
de Eunápolis, Itagimirim e Itapebi, pela Secretaria Municipal de Educação e por 
unidades de ensino públicas e privadas. Obrigatoriedade da imunização das crianças 
de 5 a 11 anos contra a Covid-19. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Bahia 
 
Processos Remanescentes 
 
Incluído na Pauta da 4ª Sessão Ordinária de 2022 (29/03/2022) 
 
2) Reclamação Disciplinar n° 1.00844/2020-00 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Advogado: Marcelo Ramos Peregrino Ferreira – OAB/SC nº 12309 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Santa Catarina; Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Santa Catarina. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Santa Catarina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Incluído na Pauta da 5ª Sessão Ordinária de 2022 (19/04/2022) 
 
3) Reclamação Disciplinar n° 1.00555/2019-23 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Luiz Paulo Teixeira Ferreira 
 Advogada: Desiree Gonçalves de Sousa – OAB/DF nº 51483 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF nº 15.774, Bruna Cabral Vilela Bonomi –

OAB/DF nº 43.447; Dayane Rabelo Queiroz – OAB/DF nº 59118. 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Paraná 
 
Incluído na Pauta da 8ª Sessão Ordinária de 2022 (24/05/2022) 
 
4) Proposição n° 1.00511/2018-30 (Embargos de Declaração) 
 Embargantes1: Associação Nacional dos Procuradores da República; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho
 Embargante2: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Acrescenta o § 5° 

ao art. 1°, da Resolução CNMP n° 73/2011. Possibilidade do exercício das 
atividades de coaching e similares pelos membros do Ministério Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na Pauta da 10ª Sessão Ordinária de 2022 (28/06/2022) 
 
5) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00006/2022-18 
 Requerente: Marcelo Yuri Moreira Martins 
 Advogado: Matheus Andrade Braga – OAB/CE nº 40.495 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Interessado: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará –

SINSEMPECE 
 Advogado: Marcio Augusto Ribeiro Cavalcante – OAB/CE nº 12359 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Indicação de Técnico Ministerial para cargo 

comissionado de Assessor Jurídico I na 2ª Promotoria de Justiça de Conflitos 
Fundiários e Defesa da Habitação. Indeferimento. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Ceará 
 
Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária de 2022 (13/09/2022) 
 
6) Proposição n° 1.00220/2019-05 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Alteração das Resoluções nº 20/2007, nº

129/2015 e nº 181/2007. Adequação às disposições do art. 53, do Estatuto da 
Igualdade Racial e do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 



7) Proposição n° 1.00708/2019-32 
 Requerente: Dermeval Farias Gomes Filho 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Fiscalização 

de verbas do Fundo Penitenciário Nacional. Ações dirigidas à ampliação de ofertas 
de vagas do sistema prisional. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
8) Proposição n° 1.00139/2022-58 
 Requerente: Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Alteração da Resolução n° 154, de 13 de 
dezembro de 2016, que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público 
na defesa dos direitos fundamentais das pessoas idosas residentes em instituições de 
longa permanência e dá outras providências. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 
9) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00433/2022-32 
 Requerente: Kennedy Carvalho Bezerra 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Suspensão da decisão proferida pelo 

Conselho Superior do Ministério Público, que converteu o julgamento em diligência, 
determinando o retorno do processo 01.2021.00016033-0 à origem. Desrespeito à 
independência funcional do requerente. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Ceará 
 
10) Proposição n° 1.00653/2022-00 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público – CONAMP; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; Ministérios Públicos 
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração do art. 
4º, inciso I, da Resolução CNMP nº 20/2007. Redução do número de visitas 
ordinárias na atividade de controle externo da atividade policial. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na Pauta da 15ª Sessão Ordinária de 2022 (11/10/2022) 
 
11) Proposição n° 1.00634/2022-67 
 Requerente: Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Diretrizes para 

realização de videoconferência no âmbito do Ministério Público. 
 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 
 



Incluídos na Pauta da 16ª Sessão Ordinária de 2022 (25/10/2022) 
 
12) Proposição n° 1.01297/2021-90 
 Requerente: Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Interessado: Comissão do Sistema Prisional e Controle Externo da Atividade Policial 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Regulamentação, 

no âmbito do Ministério Público, da tutela coletiva de segurança pública e controle 
externo da atividade policial. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
13) Proposição n° 1.01301/2021-92 
 Requerente: Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Interessado: Comissão do Sistema Prisional e Controle Externo da Atividade Policial 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Regulamentação, 

no âmbito das unidades e ramos do Ministério Público, a tutela coletiva das políticas 
públicas de execução penal e a atividade de fiscalização dos estabelecimentos penais 
efetuadas pelos seus membros. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 17ª Sessão Ordinária de 2022 (22/11/2022) 
 
14) Reclamação Disciplinar n° 1.00591/2019-97 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: José Renan Vasconcelos Calheiros; Rogerio Correia de Moura Baptista 
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Advogados: Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF n.º 34.673; Luiz Roberto Fonseca Silva –

OAB/SP n.º 351939; Marcio Fernando Elias Rosa – OAB/SP n.º 83.744; Carlos 
Mohn Roller – OAB/DF nº 62.938 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 
Federal. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Paraná 
 
15) Pedido de Providências n° 1.00642/2021-04 
 Requerentes: Belivaldo Chagas Silva; Camilo Sobreira de Santana; Flavio Dino de Castro e Costa; 

João Azevedo Lins Filho; José Renan Vasconcelos Calheiros Filho; José Wellington 
Barroso de Araujo Dias; Maria de Fátima Bezerra; Paulo Henrique Saraiva Camara; 
Rui Costa dos Santos 

 Advogados: Ricardo de Lima Sellos – OAB/MA nº 8386; Rodrigo Maia Rocha – OAB/MA nº 
6469 

 Requeridos: Lindora Maria Araujo; Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. Determinação de redistribuição do Procedimento 

Administrativo nº 1.00.000.005524/2020-93 ao órgão ministerial competente. 
Apuração da utilização de recursos públicos federais repassados aos Estados para o 
combate à pandemia causada pelo vírus COVID-19. Suspensão imediata da prática 
de qualquer ato pela Reclamada no referido procedimento administrativo. Violação 
ao princípio do Promotor Natural.  

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 



16) Conflito de Atribuições n° 1.01043/2022-61 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Alagoas. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.001.000093/2022-47. Apuração de 
irregularidades em barragem sem licença ambiental no município de Batalha/AL. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 1ª Sessão Ordinária de 2023 (14/02/2023) 
 
17) Proposição n° 1.00278/2021-28 (Apenso: Processo n° 1.00713/2021-60) 
 Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão de 
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência; Ministérios Públicos Estaduais; 
Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Critérios para 
promoção e remoção por merecimento e para permuta entre membros do Ministério 
Público, consolidando as Resoluções nº 2/2005, e nº 215/2020. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Distrito Federal 
 
18) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00951/2022-00 
 Requerente: Marcelo Auday de Pinho 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Decisão. Procedimento 2022.012312. 

Concessão de dois vencimentos por comprovado acidente de trabalho. Indeferimento 
do procedimento 2019.026614. Ausência de justificativa com respaldo legal. Pedido 
liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Amazonas 
 
Incluídos na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2023 (14/03/2023) 
 
19) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00483/2020-85 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Acre; Ministério Público do Estado do Amapá 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Ministério Público do Estado do Amapá. 

Irregularidades no pagamento de auxílio saúde. Pagamento mediante comprovação 
de gastos. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amapá 
 
20) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00494/2020-83 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Interessada: Associação Amazonense do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Irregularidades. Pagamento. Auxílio 

Saúde. Proibição de penduricalhos e auxílios ao subsídio dos membros do Ministério 
Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amazonas 
 



21) Reclamação Disciplinar n° 1.00253/2022-50 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alexandre Apra de Almeida 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso.  
 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Mato Grosso 
 
22) Conflito de Atribuições n° 1.01153/2022-41 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Inquérito Policial nº 0030450-33.2018.8.26.0506. Apuração 
de possível crime perpetrado por representante legal da empresa Atual Clean 
Serviços Ltda. Preenchimento ilícito de guias de recolhimento do FGTS, 
objetivando comprovar pagamento das contribuições previdenciárias. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: São Paulo 
 
Incluído na Pauta da 4ª Sessão Ordinária de 2023 (28/03/2023) 
 
23) Procedimento Avocado n° 1.01100/2018-17 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Advogados: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA nº 11.024; Ricardo Lula 

Machado – OAB/BA nº 13.522 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Processo Administrativo Disciplinar nº 

003.0.5540/2017. Imputação de práticas de crimes de falsidade ideológica e 
estelionato, dentre outros. Reclamação Disciplinar nº 1.00624/2016-00. Decisão de 
avocação. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Bahia 
 
Incluídos na Pauta da 6ª Sessão Ordinária de 2023 (25/04/2023) 
 
24) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00882/2021-63 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Marcela Christine Ferreira de Melo Castelo Branco 
 Advogado: Daniel Coutinho da Silveira – OAB/PA nº 11595 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Pará. Instrumentalização de sua 

atuação funcional em fundamentos ideológicos e desviando-se do atendimento do 
interesse público. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar CNMP n° 
1.00305/2021-80. Portaria CNMP-CN n° 34/2021. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Pará 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



25) Proposição n° 1.00865/2022-25 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público – CONAMP; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Estabelecimento 
de diretrizes para as atividades de auditoria interna no Ministério Público. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
26) Conflito de Atribuições n° 1.00134/2023-70 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. Conflito 

negativo de atribuição. Inquérito Civil nº 1.14.004.000395/2021-01 (IDEA n.º 
003.9.179720/2018). Apuração de possíveis irregularidades na contratação da 
empresa LC CONSULTORIA pela Prefeitura Municipal de Piritiba/BA, no 
exercício financeiro de 2017. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Bahia 
 
Incluídos na Pauta da 7ª Sessão Ordinária de 2023 (09/05/2023) 
 
27) Proposição n° 1.01010/2021-77 
 Requerente: Rinaldo Reis Lima 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP nº 181/2017, de modo a adequar a normativa afetada pela Lei nº 
13.964/2019. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
28) Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n°

1.01104/2022-72 
 Requerente: Catarina Von Zuben 
 Requerido: Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho. Solicitação de indenização de períodos de férias não 

gozadas. Indeferimento, sob alegação de intempestividade dos requerimentos. 
Alegação de descumprimento aos julgados dos Processos nº 256/2006-11, 
370/2008-11, 652/2006-48, 1352/2012-24, Recursos Internos em RCA 18/2009-58 e 
34/2009-41, e 1.00447/2017-70. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: São Paulo 
 
29) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01283/2022-10 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Ceará 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Interessados: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará; Pedro Casimiro Campos de 

Oliveira 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Revisão do Processo Administrativo 

Disciplinar nº 09.2021.00000266-5. Decisão do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará (OECPJ/MPCE). 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Ceará 



 
Incluídos na Pauta da 8ª Sessão Ordinária de 2023 (30/05/2023) 
 
30) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00739/2021-80 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Examinar os termos dos Acordos de 

Cooperação Técnica nº 84/2015 e nº 59/2016, celebrados entre o Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina e a SEF/SC. Acórdão proferido no PCA CNMP nº 
1.00168/2020-58. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Santa Catarina 
 
31) Pedido de Providências n° 1.00763/2022-82 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Bahia Terminais S/A 
 Advogados: Adriano Figueiredo de Souza Gomes – OAB/BA nº 32.385; Daniel Farias 

Cavalcante Martins – OAB/BA nº 66.302 
 Embargado: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Grupo de Atuação Especial de Combate à 

Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária – GAESF. SEI nº 
19.09.02347.0002051/2022-12. Procedimento Investigatório Criminal (PIC) nº 
8138374-07.2021.8.05.0001. Fornecimento de informações requeridas. 
Descumprimento da Resolução CNMP nº 181/2017. Regulamentação de período de 
guarda de informações suscetíveis de requerimento via Lei de Acesso à Informação. 
Resolução CNMP nº 89/2012. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Bahia 
 
32) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00123/2023-71 
 Requerente: Antonio Henrique de Amorim Cadete 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Procedimento Administrativo nº 

1.11.000.001111/2022-18. Condenação de Promotor de Justiça por improbidade 
administrativa no bojo da Ação Civil de Improbidade Administrativa nº 
0000592-58.2012.8.02.0045. Possível impedimento de exercício da função eleitoral, 
perante o Juízo da 16ª Zona Eleitoral de Alagoas. 

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Alagoas 
 
Incluídos na Pauta da 1ª Sessão Extraordinária de 2023 (03/07/2023) 
 
33) Proposição n° 1.01298/2021-43 
 Requerente: Engels Augusto Muniz 
 Interessados: Comissão de Meio Ambiente; Ministério Público do Trabalho; Ministério Público 

Federal; Ministério Público Militar 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. 

Aprimoramento e integração da atuação do Ministério Público para o enfrentamento 
à crise hídrica e estabelece estratégias jurídicas para a prevenção, planejamento, 
previsão de cenários, mitigação e adequação às situações de escassez hídrica. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 



34) Pedido de Providências n° 1.00563/2022-01 
 Requerente: Danilo Antonio Amaral 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Alegação de negativa da Ouvidoria do 

Ministério Público do Estado de São Paulo em receber reclamações por meio de 
ligação telefônica, em contrariedade ao seu Regimento Interno. 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: São Paulo 
 
35) Conflito de Atribuições n° 1.01128/2022-86 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.14.000.002673/2022-77. Apuração de 
suposta recusa de atendimento e de fornecimento de exames em meio físico pelo
Hospital Sarah Kubitschek. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Bahia 
 
36) Reclamação Disciplinar n° 1.01198/2022-06 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Advogado: Elton Luis Nasser de Mello – OAB/MS nº 5123 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul; 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Mato Grosso do Sul 
 
37) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00089/2023-35 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogado: Francisco Guimarães de Freitas – OAB/DF nº 67431 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado de Rondônia 
 Advogado: Victor Hugo Mamede Angeli – OAB/RO nº 12.439 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. Revisão do processo nº 

19.25.110000991.0005973/2021-76. Apresentação de fatos novos. Decisão da 
Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Rondônia.  

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Rondônia 
 
38) Correição n° 1.00161/2023-42 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Minas Gerais; Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária de Fomento à 

Resolutividade no Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a ser realizada na 
cidade de Belo Horizonte, a incidir sobre projetos, iniciativas e/ou boas práticas 
resolutivas que se encontram ativas no Estado. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 



39) Correição n° 1.00162/2023-04 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária de Fomento à 

Resolutividade no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, a ser realizada na 
cidade de Rio de Janeiro, a incidir sobre projetos, iniciativas e/ou boas práticas 
resolutivas que se encontram ativas no Estado. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
40) Correição n° 1.00163/2023-50 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; Ministério 

Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária de Fomento à 

Resolutividade no Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a ser realizada na 
cidade de Vitória, a incidir sobre projetos, iniciativas e/ou boas práticas resolutivas 
que se encontram ativas no Estado. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Espírito Santo 
 
41) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00200/2023-57 
 Requerentes: Claudio Daniel Fonseca de Almeida; Fabio Alves Bonfim; Igor Citeli Fajardo 

Castro; João Paulo Fernandes; Liliane Kissila Avelar Lessa; Marconi Hudson Meira 
Bezerra 

 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Alegação de inconstitucionalidade na 

previsão da Lei Complementar Estadual nº 34/94, de que a movimentação interna 
será sempre precedente a qualquer hipótese de movimentação externa, seja 
promoção, seja remoção. Alegação de nulidade da "remoção interna". Pedido de 
liminar. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Minas Gerais 
 
42) Correição n° 1.00218/2023-30 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público Militar; Ministério Público Militar 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária de Fomento à 

Resolutividade no Ministério Público Militar, a ser realizada na cidade de Brasília, a 
incidir sobre projetos, iniciativas e/ou boas práticas resolutivas que se encontram 
ativas nesse Ramo da União. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
43) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00292/2023-75 
 Requerente: Gustavo Santos Rezende 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Excesso de prazo. Lei de Acesso à 

Informação. Fornecimento de informações sobre as notas taquigráficas da 18ª 
Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública. Manifestação 
realizada na Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Minas Gerais sob o nº 
583275122022-0 (SEI 19.16.1029.0014029/2023-72). 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Minas Gerais 



 
44) Pedido de Providências n° 1.00344/2023-95 
 Requerente: Osmany Cruz da Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Advogada: Luciana Claudia de Oliveira Costa – OAB/RN nº 3456 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Alega irregularidades em 

desfavor de casal de idosos no bojo do Processo nº 0831346-72.2019.8.20.5001. 
Solicita análise da atuação dos membros do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte no curso do referido procedimento. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
45) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00426/2023-49 
 Requerente: Elison Nascimento da Silva 
 Advogada: Aline Costa Monteiro Origa – OAB/RO nº 2580 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Acre 
 Interessado: Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos – 

CEBRASPE 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Edital nº 1 – MPE/AC. Concurso Público 

para cargo de Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado do 
Acre. Alega excesso de formalismo da banca examinadora por não reconhecer como 
válido o diploma de bacharel em Direito apresentado pelo requerente na prova de 
títulos. Solicita correção da nota final e retificação do Edital nº 18 – MPE/AC, de 
04/04/2023. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Acre 
 
46) Conflito de Atribuições n° 1.00480/2023-94 
 Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.22.011.000170/2022-66. Apuração de 
atividade de extração de minério sem o necessário título autorizativo, por parte da 
empresa Mineração Pico da Serra. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Minas Gerais 
 
Processos desta Sessão (08/08/2023) 
 
47) Proposição n° 1.00461/2019-18 
 Requerente: Lauro Machado Nogueira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Regulamento de 

cursos oficiais para ingresso, formação inicial e vitaliciamento de membros do 
Ministério Público. 

 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 



48) Reclamação Disciplinar n° 1.00490/2019-06 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Associação Brasileira de Juristas pela Democracia 
 Advogados: Rivadavio Anadão de Oliveira Guassu – OAB/DF nº 41777; Raimundo Cezar Britto 

Aragão – OAB/DF nº 32147-B; Nuredin Ahmad Allan – OAB/PR nº 37.148-A  
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Paraná 
 
49) Reclamação Disciplinar n° 1.00877/2019-36 
 Requerente: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Advogados: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA nº 11.024; Anderson da Silva 

Oliveira – OAB/BA nº 56764 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado da Bahia; Ministério Público do 

Estado da Bahia 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado da Bahia. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Bahia 
 
50) Reclamação Disciplinar n° 1.00711/2020-62 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Novo Porto Terminais Portuários Multicargas e Logística Ltda. 
 Advogado: Cesar Lourenço Soares Neto – OAB/PR nº 29201 
 Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

do Estado do Paraná. 
 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Paraná 
 
51) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00792/2021-72 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Dinalmari Mendonça Messias 
 Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA nº 11.024 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia. Baixa produtividade nas áreas 

de improbidade e patrimônio público, ausência de proatividade e resolutividade, 
bem como omissão na condução de número considerável de procedimentos 
extrajudiciais. 2ª Promotoria de Justiça de Eunápolis. Informações colhidas na 
Reclamação Disciplinar CNMP nº 1.00539/2019-59. Portaria CNMP-CN Nº 
36/2021. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Bahia 
 
52) Reclamação Disciplinar n° 1.00517/2022-01 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Daniela Campos de Abreu Serra 
 Advogado: Luis Carlos Parreiras Abritta – OAB/MG nº 58.400 
 Embargado: Bruno Augusto de Jesus Ferreira 
 Advogados: Alexandre de Abreu e Silva – OAB/DF nº 53.259; Aisla de Carvalho – OAB/GO nº 

64.587 GO 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Minas Gerais 
 



53) Sindicância n° 1.00617/2022-39 (Embargos de Declaração) (Processo Sigiloso) 
 Embargante: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogados: Daniel Cardoso Gerhard – OAB/MG nº 101473; Aline Auzier Franca – OAB/AM nº 

17.230; Ana Luiza Moraes Rebouças – OAB/AM nº 5.891 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de membro do Ministério Público do Estado do 

Amazonas. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Amazonas 
 
54) Reclamação Disciplinar n° 1.00694/2022-34 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogada: Bianca Ferreira Falacio Alves – OAB/RJ nº 110561 
 Requeridos: Membros do Ministério Público do Estado do Paraná 
 Advogado: Vinicius Bonalumi Canesin – OAB/PR nº 86946 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

do Estado do Paraná. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Paraná 
 
55) Conflito de Atribuições n° 1.00940/2022-01 
 Requerente: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Requerido: Procuradoria da República – Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ministério Público Federal no Estado da 

Bahia. Conflito negativo de atribuições. Procedimento IDEA nº 003.0.168924/2015. 
Inquérito Civil nº 1.14.001.000632/2017-79. Apuração de possíveis danos 
ambientais na construção de píer na Ilha de Cangaíba. Município de Camamu/BA. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Bahia 
 
56) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.01260/2022-60 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Marno Iockheck 
 Embargado: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Inércia. Omissão. Apuração de supostas 

irregularidades em patentes de novas tecnologias aplicáveis em fontes sustentáveis 
para geração de energia limpa e renovável.  

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Paraná 
 
57) Pedido de Providências n° 1.01262/2022-78 
 Requerente: Claudinei Valdemar Galo 
 Advogado: Lazaro Tomaz de Lima – OAB/SP nº 163.733 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Desrespeito ao princípio da segurança 

jurídica. Apuração com interpretações distintas referentes aos mesmos fatos. 
Prejuízos ao requerente para exercício de cargo em comissão na Secretaria de 
Transporte e Mobilidade Urbana no Município de Suzano, segundo Lei Municipal nº 
4.612/2012. Procedimentos MP nº 43.0451.0001837/2019-6 e MP nº 
14.0451.0002423/2021-2. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 



58) Proposição n° 1.00006/2023-08 
 Requerente: Jaime de Cassio Miranda 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Enunciado com a seguinte 

redação: “No processo administrativo disciplinar, não se admite a intervenção do 
noticiante ou reclamante como terceiro”. Julgamento do Recurso Interno no 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) nº 1.01306/2021-60. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Distrito Federal 
 
59) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00031/2023-73 
 Requerente: Gerson Lazaro Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Inércia. Apuração de irregularidades 

ocorridas em perícia médica imposta aos candidatos declarados pessoas com 
deficiência. Concurso Público da Guarda Municipal de Belo Horizonte. 
Manifestações protocoladas na Ouvidoria MPMG nº 412016052020-3, nº 
576011112022-0, nº 548477052022-0. Procedimento Administrativo nº 
002420006713-0. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Minas Gerais 
 
60) Conflito de Atribuições n° 1.00197/2023-08 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Requerido: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 02.16.0394.0017516/2023-30 (registrada 
na origem sob o nº 1.22.020.000292/2022-43). Apuração de possíveis 
irregularidades na prestação de serviços educacionais pela Faculdade de Direito e 
Ciências Sociais do Leste de Minas (FADILESTE), no Município de Reduto. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Minas Gerais 
 
61) Pedido de Providências n° 1.00240/2023-35 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Francine Dipp 
 Recorrido: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Atuação. Determinação 

para distribuição do processo nº 5016466-43.2022.4.02.5101. Determinação para 
suspensão de qualquer ato praticado pelos membros envolvidos. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
62) Proposição n° 1.00252/2023-97 
 Requerente: Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre a 
atuação integrada do Ministério Público para a efetiva defesa e proteção das crianças 
e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, conforme Lei nº 13.431/2017 e 
Lei nº 14.344/2022. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 



 
63) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00353/2023-86 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Marco Aurelio Silva Ferreira 
 Embargado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Notícia de Fato nº 

43.0431.0000171/2022-2 (SEI nº 29.0001.0263803.2022-25). Suposta ocorrência de 
danos ao patrimônio público por omissão na responsabilização administrativa de 
agentes. Irresignação com arquivamento. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: São Paulo 
 
64) Conflito de Atribuições n° 1.00354/2023-30 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais. 3ª Promotoria de Justiça de Paranaíba. Autos MP 
08.2023.00031137-4. Autos nº 0000102-55.2023.8.12.0018. 13ª Promotoria de 
Justiça de Belo Horizonte. Autos nº 0024.22.070.649-3. Conflito Negativo de 
Atribuições. Apura apreensão de 5 ampolas de "Lipostabil", substância proibida pela 
ANVISA, na Central de Distribuição dos Correios de Belo Horizonte/MG. 
Remetente residente em Contagem/MG. Destinatária residente em Paranaíba/MS 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Minas Gerais 
 
65) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00359/2023-08 
 Requerentes: Alex Fernandes dos Santos; Cicero Leonardo Terto; Helder Cavalcante de Moura; 

Marivaldo Fragoso da Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Solicita apuração quanto a inércia de 

atuação, por parte da 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, na condução de 
denúncias por atos praticados pelas autoridades do Município de Rio Largo. 
Alegação de arquivamento sumário das reclamações ou realização de acordos com o 
intuito de evitar responsabilizações.  

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Alagoas 
 
66) Conflito de Atribuições n° 1.00378/2023-43 
 Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Minas Gerais. Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.22.000.001121/2023-51. PIC nº MPMG 0024.22.015.019-7. Apuração de 
postagem de vídeos com conteúdo e cunho difamatório em desfavor de minorias 
LGBT’s, por indivíduo não identificado, através do perfil “BASTIATO 
LAPRIANE”, na plataforma de compartilhamento de mídias do Google LLC, 
Youtube. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 



67) Conflito de Atribuições n° 1.00391/2023-57 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº
1.30.001.000148/2023-17. Procedimento MPRJ nº 2022.00900721 (SEI nº 
20.22.0001.0075084.2022-51). Apuração de crime contra o Sistema Financeiro 
Nacional. Fraude no oferecimento de investimento/rentabilidade supostamente 
aplicados pelos gestores da empresa Oryente.  

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
68) Pedido de Providências n° 1.00399/2023-96 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Afra Couto Monção 
 Embargado: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. 18ª Promotoria de Justiça de Londrina. 

Autos n.º 0003512-59.2022.8.16.0014. Autos n.º 0026770-98.2022.8.16.0014. 
Solicita o reexame da atuação da promotoria que ensejou na denunciação caluniosa 
da requerente. Alegação de fraude processual. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Paraná 
 
69) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00430/2023-61 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Harlen Almeida Barreto 
 Recorrido: Ministério Público Militar 
 Objeto: Ministério Público Militar. Irregularidades em folha de pagamento de servidor. 

Determinação para que o setor de pagamentos cumpra a decisão do Juízo da 2ª Vara 
Cível de Passo Fundo/RS e do Juízo da 5ª Vara de Família e Sucessões de Porto 
Alegre/RS. Determinação para restituição de valores descontados em folha de 
pagamento. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
70) Pedido de Providências n° 1.00433/2023-22 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Miriam Marcia de Morais 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Controle da atuação. Promoção de 

arquivamento. Apuração de irregularidades envolvendo a Prefeitura do Município de 
Goiânia. Fraude em posse de imóvel. Falsificação de documentos. Processos 
judiciais nº 0204889-09.2015.8.09.0051, nº 5578167-40.2019.8.09.0051, nº 
0178515-19.2016.8.09.0051 e nº 0299766-36.2011.8.09.0000. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Goiás 
 
71) Conflito de Atribuições n° 1.00443/2023-77 
 Requerente: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Requerido: Procuradoria da República – Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Procedimento Preparatório IDEA nº 003.9.62381/2022. 
Apuração de possíveis irregularidades no resultado do Pregão Eletrônico nº 
023/2021, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural Administração 
Regional – Bahia. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Bahia 
 



72) Conflito de Atribuições n° 1.00453/2023-11 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraíba 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Paraíba. Ministério Público do Estado da 

Paraíba. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.24.000.000502/2023-48. Inquérito Civil 001.2022.018359. Apuração de 
irregularidade no pagamento de bônus de desempenho e complementação de 
remuneração sem base legal pago pelo Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial 
da Paraíba (IMEQ/PB). 

 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Paraíba 
 
73) Notícia de Fato n° 1.00465/2023-73 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Gustavo de Souza Ramos 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa 

supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: São Paulo 
 
74) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00469/2023-98 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Juliana Mitsue Botome 
 Embargado: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Edital CSMP nº 40/2023. Concurso para 

promoção, pelo critério de merecimento, para o cargo de Promotor Substituto da 
Comarca de Colombo/PR. Solicita suspensão dos efeitos da deliberação do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Paraná, relativo à remoção ao 
Cargo de Promotor de Justiça Substituto 1 junto ao Foro Regional de Colombo da 
Comarca de Entrância Final da Região Metropolitana de Curitiba. Pedido de 
Liminar 

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Paraná 
 
75) Conflito de Atribuições n° 1.00479/2023-32 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Procedimento Investigatório Criminal 
1.11.000.001674/2018-20. Apuração de suposta ocorrência de crime ambiental, 
tendo em vista a construção de um restaurante em Área de Preservação Permanente 
– APP (faixa de praia), possivelmente em terreno de marinha, sem a devida licença 
ambiental, no Município de Paripueira/ AL, próximo ao Condomínio Sonho Verde. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Alagoas 
 
76) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00481/2023-48 
 Requerente: Diego Lima Azevedo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. XIII Concurso Público para provimento de 

vagas no cargo de Promotor de Justiça. Questão nº 2 da prova discursiva II e quesito 
2.6 da prova discursiva nº III. Alegação de ilegalidades no gabarito de respostas. 
Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Pará 
 
 



77) Proposição n° 1.00486/2023-16 
 Requerente: Rinaldo Reis Lima 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Utilização de 
dados de sensoriamento remoto e de sistemas e plataformas de informações obtidas 
por satélite em conjunto com os demais elementos do contexto probatório, sempre 
que possível, para a investigação e instrução probatória dos Procedimentos 
Extrajudiciais do Ministério Público, para a defesa mais moderna e eficiente do meio 
ambiente. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
78) Conflito de Atribuições n° 1.00490/2023-39 
 Requerente: Ministério Público Federal 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. Conflito 

negativo de atribuição. NF n.º 1.01.000.000539/2022-90. Apuração de possível 
fraude e direcionamento na Dispensa de Licitação nº 058/2021, realizada pelo 
Município de Bom Jesus da Serra. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Bahia 
 
79) Conflito de Atribuições n° 1.00492/2023-46 
 Requerente: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Requerido: Procuradoria da República – Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Inquérito Civil nº Procedimento IDEA n° 608.9.68744/2017. 
Apuração de suposta lavra ilegal de granulito (brita) por PRODUMAN 
ENGENHARIA LTDA., na propriedade rural denominada “Fazenda Ondina”, 
situada nas margens da rodovia estadual BA-330, Km 52, sentido Jequié/BA, 
Distrito de Pé de Serra, zona rural do Município de Maracás/BA. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Bahia 
 
80) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00494/2023-53 
 Requerente: Roberto Lucas Spinola Souto 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Procedimento IDEA nº 003.9.309548/2021. 

Expedição de Recomendação nº 004/2022 à Secretaria de Educação do Estado da 
Bahia. Alegação de descumprimento por parte da Secretaria Estadual, bem como 
inércia do Parquet. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 
 
 
 



81) Conflito de Atribuições n° 1.00497/2023-14 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuições. Inquérito Policial n.º 1504339-06.2022.8.26.0050. 
Apuração de possível crime de estelionato praticado por intermédio da Caixa 
Econômica Federal, no âmbito de leilão de joias, e aquisição de produto falso. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: São Paulo 
 
82) Conflito de Atribuições n° 1.00503/2023-24 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado da Bahia. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.14.007.000181/2023-68. Apuração de 
suposta malversação das verbas advindas do FUNDEB pelo Município de Vitória da 
Conquista/BA. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Bahia 
 
83) Conflito de Atribuições n° 1.00505/2023-31 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Conflito negativo de atribuição. Inquérito Policial nº 2005062-44.2020.010335 
(Projudi nº 0001574-95.2023.8.16.0013). Apuração de possível crime de estelionato, 
após venda de notebook. Vítima residente em Curitiba/PR. 5ª Promotoria de Justiça 
de Prevenção e Persecução Criminal de Curitiba/PR. 2ª Promotoria de Justiça 
Criminal da Capital/SP. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Paraná 
 
84) Conflito de Atribuições n° 1.00514/2023-22 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Inquérito Policial n° 1513059-30.2020.8.26.0050 (NF n° 
38.0006.0001992/2020-8). SIS Dig 0699.0000444/2023. Apuração de suposta 
prática do crime de usurpação de função pública e/ou estelionato pelos 
representantes do Conselho Federal de Educadores e Pedagogos – CFEP. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
85) Conflito de Atribuições n° 1.00515/2023-86 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 10ª Promotoria de Justiça de 

Campo Grande. Autos SAJ/TJ 0030639-22.2022.8.12.0001. Ministério Público do 
Estado de Santa Catarina. 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Araranguá. Autos 
nº 5001153-45.2021.8.24.0020. Conflito Negativo de Atribuição. Apura suposto 
crime de estelionato mediante descontos indevidos em benefícios previdenciários, 
noticiados pelo PROCON de Criciúma – SC, envolvendo múltiplas empresas, dentre 
elas a “MS Gestão de Negócios Eireli”, sediada em Campo Grande/MS. 

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Santa Catarina 



 
86) Conflito de Atribuições n° 1.00521/2023-06 
 Requerente: Procuradoria da República – Espírito Santo/Serra 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.17.000.001099/2023-17. Apuração de 
possível malversação de recursos públicos no município de São Mateus, em 
contratação com a empresa SGS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Espírito Santo 
 
87) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00522/2023-60 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Guilherme Homem Brazil Barbosa 
 Advogado: Alynnson Correa Fernandes – OAB/MT nº 19481 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. XIII Concurso público para o provimento de 

vagas e a formação de cadastro de reserva para o cargo de Promotor de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Pará. Indeferimento da inscrição definitiva do 
requerente por não enviar documento que alega não constar no edital de abertura do 
certame e no edital de convocação para a citada fase. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Pará 
 
88) Conflito de Atribuições n° 1.00528/2023-91 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraíba 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Paraíba. NF nº 1.24.000.000187/2023-59. 

Ministério Público do Estado da Paraíba. 37ª Promotoria de Justiça de João Pessoa. 
NF nº 001.2021.077297. Conflito Negativo de Atribuições. Apura suposta 
irregularidade em concurso da Prefeitura Municipal de João Pessoa, regido pelo 
Edital "Mãe Edith de Yansã" (Edital da Funjope 004/2021), para concorrer a prêmio 
pela trajetória cultural de pessoas investidas em cargos públicos, com recursos 
contemplados pela Lei nº 14.017/2020 (Lei Aldir Blanc). 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Paraíba 
 
89) Pedido de Providências n° 1.00531/2023-50 
 Requerente: Damaris Carla da Fonseca 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Denúncia referente a possíveis 

maus-tratos em escola, no Município de São Miguel do Oeste. Alegação de atuação 
insuficiente do Parquet. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Santa Catarina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



90) Conflito de Atribuições n° 1.00537/2023-82 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Alagoas. Conflito 

negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.11.001.000090/2023-94. Apuração de 
suposta invasão em área pública, localizada na Avenida Cacilda Soares da Silva 
(próxima ao loteamento Brisa do Lago), Bairro Olho D´água dos Cazuzinhos, no 
Município de Arapiraca/AL, que resultou em despejo de dejetos sem tratamento 
diretamente no Rio Perucaba, afluente do Rio São Francisco, causando a poluição do 
corpo hídrico.  

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Alagoas 
 
91) Proposição n° 1.00539/2023-90 
 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP nº 156, de 13 de dezembro de 2016, que institui a Política de 
Segurança Institucional e o Sistema Nacional de Segurança Institucional do 
Ministério Público e dá outras providências. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Distrito Federal 
 
92) Conflito de Atribuições n° 1.00541/2023-03 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Alagoas. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.000.000319/2023-09. Apuração de 
irregularidades no sistema de esgotamento sanitário do Conjunto José Aprígio 
Vilela, empreendimento financiado pela Caixa Econômica Federal, oriundo do 
programa habitacional Minha Casa Minha Vida, no Município de Maceió/AL. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Alagoas 
 
93) Conflito de Atribuições n° 1.00543/2023-02 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Ministério Público do Estado de 

São Paulo. Conflito negativo de atribuição. GAMPES: 2023.0012.0076-20 (MPSP 
37.0739.0004679/2023-5). Manifestação protocolada na Ouvidoria do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, onde a requerente relata que iniciou curso de 
pós-graduação no formato EAD, pela instituição de ensino FAVENI, e após 
afastamento pessoal por determinado período, foi informada que o curso havia 
expirado. 

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



94) Proposição n° 1.00544/2023-66 
 Requerentes: Otavio Luiz Rodrigues Junior; Paulo Cezar dos Passos; Rogério Magnus Varela 

Gonçalves 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina a 
manifestação de membros do Ministério Público em procedimentos de adoção e de 
habilitação de pretendentes à adoção de crianças e adolescentes por casal ou família 
monoparental homoafetivo ou transgênero. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
95) Conflito de Atribuições n° 1.00551/2023-40 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Pará. Conflito negativo 

de atribuição. Notícia de Fato nº 1.23.002.000300/2023-13 (000255-157/2023). 
Apuração de denúncia a respeito de malversação de recursos oriundo do FUNDEB, 
no Município de Monte Alegre/PA, conforme representação do Sindicato das 
Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Educação do Pará – SINTEPP. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Pará 
 
96) Ordem do Mérito n° 1.00556/2023-18 
 Requerente: Jaime de Cassio Miranda 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Indicação do Subprocurador-Geral de 

Justiça Militar José Carlos Couto de Carvalho para admissão na Ordem Nacional do 
Mérito do Ministério Público, no grau Grã-Cruz.  

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
97) Conflito de Atribuições n° 1.00579/2023-78 
 Requerentes: Procuradoria da República – Rio de Janeiro; Procuradoria da República no 

Município de Nova Friburgo/Teresópolis/RJ 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Procuradoria da República 

no Município de Nova Friburgo/Teresópolis. NF nº 1.30.006.000033/2022-29. 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Promotoria de Investigação Penal 
de Nova Friburgo. MPRJ nº 2022.00034299. Conflito Negativo de Atribuições. 
Apura suposto crime contra o sistema financeiro, praticado pela empresa Bitcash 
Consultoria, mediante contrato de trader celebrado com particular. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 



98) Conflito de Atribuições n° 1.00585/2023-06 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público Federal no Estado de 

São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Processo TJSP nº 
1512233-04.2020.8.26.0050. Processo Justiça Federal nº 
5000155-42.2021.4.03.6181. Apuração de prática de crime previsto no artigo 183, 
da Lei Geral das Telecomunicações (Lei nº 9.472/1997). 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: São Paulo 
 
99) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00588/2023-69 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alexandre Pereira Sales 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Sergipe 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Sergipe. XXI Concurso público para provimento de 

vagas de Promotor de Justiça Substituto. Prova de títulos. Indeferimento de livros 
publicados pelo requerente. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Sergipe 
 
100) Conflito de Atribuições n° 1.00592/2023-81 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Requerido: Procuradoria da República – Ceará/Maracanaú 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. MP: 01.2022.00043047-5. Ministério 

Público Federal no Estado do Ceará. NF. 1.15.000.003338/2022-01. Conflito de 
Atribuição Negativa. Apura denúncias relacionadas à falta de estrutura e à ausência 
de materiais pedagógicos necessários para ministrar o Curso de Medicina 
Veterinária prestado pela Faculdade Uninta, sede de Fortaleza/CE. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Ceará 
 
101) Conflito de Atribuições n° 1.00598/2023-03 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Requerido: Procuradoria da República – Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. 80ª Promotoria de Justiça de Manaus. 

NF SAJ/MP 01.2023.00001343-7. Ministério Público Federal no Estado do 
Amazonas. Procuradoria da República no Município de Tefé. IPL nº 
1018514-21.2020.4.01.3200. Conflito Negativo de Atribuições. Apura invasão de 
terreno pertencente à União, repassado do INCRA para a FUNAI em decorrência do 
Programa Terra Legal, localizado no Tarumã Açu, Igarapé do Tiu, Bairro Tarumã, 
Manaus/AM.  

 Relator: Cons. Daniel Carnio Costa 
 Origem: Amazonas 
 
102) Anteprojeto de Lei n° 1.00614/2023-68 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta Orçamentária. Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social. Exercício financeiro de 2024. 
 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
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